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SUBTEMA: 
PROCESSO COLETIVO E ESTRUTURAL NO DIREITO BRASILEIRO: Controvérsias Doutrinárias e Jurisprudenciais no Âmbito 
Judicial e Extrajudicial.
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A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA?
( X ) Não (  ) Sim   Qual:                                             

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)?
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NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO
SAMUEL ALVARENGA GONÇALVES                                    ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE RONDÔNIA                                 

PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO
DIREITOS E LITÍGIOS COLETIVOS E ESTRUTURAIS: Perspectivas Nacional E Comparada (LINHA 2)                              

EMENTA
Análise dos Processos Coletivos e Estruturais sob os aspectos material, social, político, constitucional, judicial e extrajudicial
em acordo com as peculiares dos procedimentos previstos pelo Sistema Integrado de Tutela aos Direitos Coletivos no 
ordenamento jurídico brasileiro. Direito Material Coletivo e a Judicialização de Políticas Públicas no âmbito dos Processos
Coletivo e Estrutural, enquanto forma de efetivação dos Direitos Fundamentais e Sociais tutelados pela CR/88. Identificação, 
características e controvérsias quanto à legitimação ativa e a atuação dos demais legitimados extraordinários em defesa dos 
direitos das coletividades e das minorias vulneráveis. Aspectos controvertidos sobre a sistemática processual brasileira de 
defesa aos Direitos Coletivos lato sensu quanto: a competência e as regras de prevenção; os institutos processuais da 
Conexão, Continência e Litispendência; extensão da coisa julgada e a execução das sentenças coletivas; dano patrimonial e 
dano moral coletivo e suas possibilidades, finalidades e controvérsias enfrentadas. Identificação conceitual e relacional, a 
flexibilidade e estabilidade das decisões (judiciais e extrajudiciais) em perspectiva comparada entre os processos coletivos 
comuns e os processos coletivos estruturais. Legislações, doutrinas, jurisprudências e resoluções normativas do direito 
brasileiro aplicadas e aplicáveis no campo da tutela dos direitos das coletividades na atualidade.                           
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